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TERMO DE REFERENCIA uutrtcàno

OBIETO: AQUISIÇÃO DE MATÉRIAS PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, DESTINADOS AO
ATENDIII/lEl\l'l"O DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA E SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço POR LOTE;
FORNECIMENTO: parcelado:
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e economico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
PFEÇOSI

ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e á signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diário Oficial da União;
SEDUC: Secretaria de Educação Eásica;
SEAD: Secretaria de Administração;
ÓRGÃD PRovEooR oo sisTEMAz1jm¿z.1ie1taegg5-g,egm.br.
IUSTIFICATIVA

Em cumprimento ao Artigo 6P, Inciso III da Lei E666/93, alterada pela Lei E883/94, ao disposto no
Artigo SP, incisos I, ll e Ill da Lei 10.520/ZOOE elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a compra dos produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a
seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade
nos produtos, visando ã formação de contrato.
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Com a determinação de cumprir a Lei Federal nR. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é que elaboramos o
presente Termo de Referência para nortear a aquisição de materiais permanentes e de consumo
diversos, dentre eles: moveis em geral, mobiliário de escritório, mobiliário de creche, equipamentos
elétricos (refrigeração), equipamentos eletricos (cozinha), equipamentos de informática e
equipamentos de áudio e video, bem como, materiais de consumo [suprimentos de informática),
destinados a equipar a Rede Municipal de Educação [escolas e creches), bem como alguns itens do
referido termo, necessários ao funcionamento da Secretaria de Administração, deste município, para
que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração
Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que
pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato, no decorrer do
ano de 2020.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.

Esveciricâçoas nos toras
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CONJUNTO OE MESA E CADEIRA FIXA-JUVENIL

- Mesa Fosmato RFIANGULAR, com PoRTA uvaos,
cor-IFEcc|oNAoo EIvI Resina I=IAsi'1cA os atto Irvwãoro, com
eoaoas IATERRIS, TAMPo com Ivieoloas Ivilullvias os ssoivilvi x
slolvirvi, sstautusâ Em meo os aco Iuoustauit, sstloo ouas
cotuiwis LATERAIE courtcciowãoas Em Tueo os aço os No
I×.‹III×IIIvIo '?"¡'I¬,›ir~zI x eoiviivi com 1,zIvIIvI os Eseessuaaz, A east
suveaioa Rstoaço Tasusvessist EM Tuaos zoMIvI x solvlrvi E
s/E, esse nos ves EM Foaivui oe Asco Ervi Ttleo oatouoo' co ni 1.ooo 1_ooo ArvIEo1I-«too No rviII×IIIvIo ao >=: aelvilvi, com 1,5 os Esrassuaa. PÉS,
Mtoinoo aPRoxIIvIAoaMENTE 1szIvIiv1 x sslvirvi E 1ooIvIIvi x
ssrvirvl, FAe.RIcAoos EM; ALTURA Taivlvo EH/ão
aPRox|MAoaMENTE vsoivirvi.

1 CADEIRA COM ASSENTO E ENCOSTO EM RESINA PLASTICA VIRGEM,
Assento com Meoioas mínimas -flioofvllvi R ‹.I.soIvIIvI E Iueoloes
Iv1AxIIvIas aosmwi x -»iesIvII\,‹1, Across xsseuto/cuão asomivi
ARRoxI_IvuioaMEuTE sem oR|FicIos, Iflxaoo Poa Rãsaruso.
Encosto com Ivisolo,-:Is Iviíulrvms aooiviiu x

_ gaoiviivi. EsTRutuRa_FoRIvIaoa Poa oo|s_ gases os Tuao Hi-II.I.l_ I _
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I I-I_I I'I'I'|'FI'FI'IíI'IH_I'I_'Ioatonoo meoinoo zomm x asmm com eseesstiaa oe 1,smm
eazenoo a inteatieacão oa east oo assento com os i=-Es.
EASE DO ASSENTO E INTERLIGAÇAO AO ENCOSTO EM TUE!-O
OEILONGO IIEMM E EOMM COM ESPESSURA DE 1,SMI"~/I COEIERTO
PELO ENCOSTO, DUAS BARRAS I-IORIEONTAIS PARA SUSTEN`TAÇAO
SOB O ASSENTO EM TUBO SXE. _
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CONJUNTO DE MESA E CADEIRA PARA PROFESSOR

conitinto Rei=eitoRio em Resina teamoeiastica com os caoeiaas
5- tamanaoiuvenit coni

' ' CONJUNTO DE MESA (TRAPEZIOI E CADEIRA-TAMANHO INFANTIL

MESA EM FORMATO TRaPÉ2io, com PoRTa Livaos,
Rossiaititanoo a eoamaçao oe cfacutos com e mesas, os
caoeiaas E uma mesa centaat, tampo oa mesa
coneeccionaoo em Resina TeRmoi=tAsT|ca aos meoinoo
eeomm >< aaomm it aaomm com ssomm oe Raoeunoioaoe ,
Es¬IRLiTI.iRa oo 'ramieo oa mesa Eoamaoo Ros os tusos em
aco Inoustaiat Retanoutaaes meoinoo somm x Eomm E
um tuso ostonoo meoinoo somm x iemm. estRLiTuRa oa
mesa Foamaoa Poa ouas cotunas Lateaais Raaatetas em
Ttiso oe aco inotistaiai. Em Foamato oetoncstiias
meoinoo Eomm >‹ aamm Lininoo a estRutURa oa aase oo
Tameo aos Pes;
caoeiaa com assento E encosto em Resina Ptzística
viaoem oe atto imeacro, assento com meoioas mínimas
saomm x saomm, aLTURa assento/cisão saemm
ai=›Ro><imaoamENTe, Fixaoo Poa Paaaeusos. Encosto com
meoioas mínimas saomm it ssomm. saeatas catanosaoas
antioessaeantes envotvenoo as eictaemioaoes,
oesemeennanoo a Função oe i=RotieçAo oa i=inTtiRa
Raeveninoo contaa i=eRRtieem, meoinoo iezmm x ssmm E
ioomm >< ssmm. sotoaoo a'i'RavEs oo sistema mic.
esTRLiTLiRa eoamaoa Pos oois i=-'ai-tes oe tuso oetonoo
meoinoo iemm x somm com esi=essLIRa oe 1,smm. BARRA
i~ioRizontaL oe Reeoaço em Tuoo oetonoo meoinoo
iemm x somm com Esi==esstiRa oe 1,smm. ease nos Res em
tuso oetonoo meoinoo zomm x -:ismm com eseessusa oe
1,smm em toi-:ma oe aRco com Raio meoinoo no mÁi<imo
-SOICLOMM,

CONJ
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MESA FORMATO RETANGULAR, COM TAMPO INJETADO EM
RESINA, SEM PORTA LIVROS, LISO, MEDINDO: l1SOIvII'vI ii EOOMM
x eoomm, aoaoa meoinoo somm, attusa tameo/cnão
tsomm meoinoo asomm it ssmm, com eeomm De
PROFUNDIDADE, FIXAOO A ESl'RU'TURA ATRAVÉS DE 2 TU EOS DE
aco meoinoo Eomm x somm E 4 Rasaeosos;
CADEIRA COM ASSENTO E ENCOSTO EM RESINA PLASTICA,
Eixaoos Poa meio oe Paaaetisos. assento com meoioas
mlnimas aoomm x aeomm E meoioas maximas aoemm x
ai-ESMM, ALTURA ASSENTO/CHÃO AEOMM. ENCOSTO COM
MEDIDAS MINIMAS ADSMM X SS-'-IMM, SEM OFIIFICIDS E COM
PURADOR. ESTRUTURA FORMADA POR DOIS PARES DE TUBO
oetoneo meoinoo zomm x aamm com esRessLiRa oe
1,smm eazenoo a inteatioacão oa ease oo assento com
os Pes.
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MESA CDM TAMPD UMCD USD, CDNPECCIDNADD EM RESINA
ASS, MEDIT-IDD 12DDMM R SDDMM R SSDMM, CDM ESPESSURA
MÍNIMA DE SMM, SDRDAS MEDINDD SDMM SEM EMENDAS,
PIRADD A ESTRUTURA PDR MEID DE PARAPUSDS RAD MISAIEIS,
SASE DD TAMPD DA MESA PDRMADA PDP D1 TUSD DUADRADD
MEDINDD SSMM R SSMM PDSICIDRIADD SDS D TAMPD, D2
SARRAS DE SUS"rERTACAD EM TUSD SDMM RSDMM E UMA
SARRA CDNPECCIDAIADA EM TU SD DUADRADD SSMM R SSMM
E TODA A EXTENSÃO DA MESA. U2 COLUNAS VEHTICAIS
IATERAIS UMIIDD D TAMPD ADS PES EM TUSDS DSLDMSD
MEDINDD TITMM R ADMM CDM ESPESSURA MIMMA DE 1,2MM,
MEDINDD SSMM R SSMM CDM ESPESSURA DE I.,SMM;
CADEIRA CDM ASSENTD E ENCDSTD EM RESINA PLASTIDA
MIRISEM, ASSENTD CDM MEDIDAS MÍNIMAS ADDMM R ASDMM E
MEDIDAS MARIMAS ADSMM R ASSMM, ALTURA ASSENTDXCI-IAD
SSDMM APRDRIMADAMENTE. ENCDSTD CDM MEDIDAS
MIIIIMAS ADSMM R SS-AMM, ESTRUTURA PDRMADA PDR DDIS
PARES DE TUSD DSLCINGD MEDINDD EDMM R ASMM CDM
ESPESSURA DE 1,SMM. SASE DD ASSENTD E IAITERLISACAD AD
ENCDSTD EM TUSD DSLDRIDD 1.SMM R SDMM CDM ESPESSURA
DE 1,SMM, DUAS SARRAS I-1DRIE'DI~I1'A|S PARA SUSTENTACAD
SDS D ASSENTD EM TUSD SXS. SARRA I-IDRIEDISITAL DE REFDRCD
EM TUDD DSLDRIDD MEDINDD 1SMM R SDMM CDM
ESPESSURA DE 1,SMM D PDRMATD DDS PI:-is EM ARCD,
MEDINDD ASSMM R SSMM R EAMM DDIS PARES DE TUSD
DSI.DI-IDD MEDINDD EDMM R ASMM CDM ESPESSURA DE
1,SMM. SASE DD ASSEUTD EM TUSD DSLDNDD 1SMM >< SDMM
CDM ESPESSURA DE 1,S_r¿›I¿×A__,_E_I¿LTL¿SD S/S.

I Ii||I.1¡-I_I-M I Iii l
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CONJUNTO HEXAGUNAL EM RESINA TERMDPLÃSTICA CEJMFDSTU DE U1
MESA E E CÀDEIRÁ5 - TAMANHO ADULTU - BIBLIOTECA

MESA CDM TAMPD SIPARTIDD, SICDEDR MEDINDD 1,2DM DE
DIAMETRD, SERTAMADA CDM CADA ARESTA MEDINDD SDCM,
TAMPD EM RESIRIA TERMDPLASTICA ASS IRUETADD, USD,
SDRDAS MEDIUDD SDMM DE LARDURA SEM EMENDAS, SASE DA
MESA CDM TUSD UMCD, MEDINDD EDMM R SSMM SARRA DE
SUSTENTAÇAD HDRIEDNTAL EM TUSD EDMM R SDMM, E
CDLUNAS CDM TUSD DE 1.1¡2”;
CADEIRA CDM ASSENTD E ENCDSTD EM RESINA PLASTICA
MIRDEM, ASSERTD CDM MEDIDAS MINIMAS ADDMM R ASDMM E
MEDIDAS MARIMAS ADSMM R ASSMM, ALTURA ASSEr~I1"D/CHAD
ASDMM APRDRIMADAMEAUE. EUCDSTD CDM MEDIDAS
MÍNIMAS ADDMM R SSDMM, SAPATAS ARITIDERRAPANTES,
MEDIRIDD 1:-SSMM :R SSMM E 1DDMM R INIETADAS EM
PDLIPRDPILERD ITIRSEM E PRESA A ESTRUTURA PDR DE
PARAPUSDS. ESTRUTURA METAUCA PASRICADA EM TUSD DE
ACD INDUSTRIAL PDRMADA PDP DDIS PARES DE TUSD
DSLDNDD MEDIUDD 1EMM R SDMM CDM ESPESSURA DE
1,SMM. SASE DD ASSERTD MEDIRDD 1EMM R SSMM. SARRA
RDRIEDIITAL DE REPDRCD EM TUDD DSLDNDD MEDIRDD
1SMM R SDMM CDM ESPESSURA DE 1,SMM SASE DDS PÉS EM
TUSD DSLDUDD MEDINDD SDMM R SSMM CDM ESPESSURA DE
1,SMM EM PDRMA DE ARCD CDM RAID MEDIUDD UD MARIMD
SDD.DMM. _

L Z

CDRU EA k :A

i LDRSARINÍAÍADULTD CDM DS LUSARES - SEM SRAÇD, CADEIRA CDM' UND UE U5 DE H
E ASSERITD E ENCDSTD EM RESINA E-¬LASTICA SIIRSEM, ASSENTD CDM

PREEPEITURA MUNICIPAL DS MDEEADA NDvA '
Av. MAND EI. DASTRD, N". TRS - DSNTIRD - MDRADA MDMA - DEARA- DEP SES4IJ.I:II:II1

DNPJ II? TS: SASIDDD1 uu - CDF SS SSS 1114 IE MAIL- IISIIESSSMRÉSDIISDR Sum Sr



 IHI'|írHIE¶'I% - 

Ã
-_,.: SS RAIA-,~¡

_- ¿'§› A'-'I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
ESTADCEARÁ EE. I

55'
“UFRN RAW

MEDIDAS MINIMAS ADSMM R ASSMM, ALTURA ASSENTD/CHAD AISDMM
APRDRIMADAMENTE. ENCDSTD CDM MEDIDAS MINIMAS ADSMM R
SSAMM CDM PURADDR PARA EACILITAR D CARREGAMENTD.
ESTRUTURA DA RASE DD ASSENTD EM TUSD DE ACD INDUSTRIAL EM
DUAS SARRAS PARALELAS DE SECÇAD ADRED MM, IN'I'ERI.|GAc;AD AD
ENCDSTD EM TUSD DSLDNGD MEDINDD LGMM R SDMM CDM
ESPESSURA DE L,SMM CDSERTD PELD ENCDSTD. DUAS CDLUNAS
MERTICAIS LATERAIS UNINDD A RASE DD ASSENTD ADS PES EM TUSDS
DSLDNGD MEDINDD RDMM R ASMM CDM ESPESSURA MINIMA DE
1,EMM. SASE DDS PES EM TUSDS DSLDNGD MEDINDD SSMM R ASMM
CDM ESPESSURA DE 1,SMM, EM EDRMA DE ARCD CDM RAID MEDINDD
ND MARIMD SDD,DMM. D EDRMATD DDS PES EM ARCD, MEDINDD
ASSMM R SSMM R RAMM.
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MESA EM PLASTICO EMPILHAVEL - CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO
RESISTENTE, MEDINDO: ALTURA TDCM X LARGURA 'PCI CM X COMPRIMENTO UND
?_Q__CM, COR BRANCA, OLUA1`RO__P_E_If_Ê_P¿IñAm._§_É¿.H __

1ÚO lDD

" LDTEI MATERIAL PERMANENTE (í,›I"DSTL`IA§_§_I;_TESCRITDRID1í
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ITEM

1.

DESCRIÇÃO

M1-¡ 

UND SEDUC
4D'Pã

SEDUC A "` "
PNE -...__¬

SEAD TOTAL

ARDUIMD ACD - DA GAUETAS RDLAMENTD, CDR CINZA TERTUREADD,
PECHAMENTD PDR CI-IAME, DIMENSDES APRDRIMADAS 1SSS R AED R AED
MM (A R L R P), PINTURA ELETRDTASTICA EM PD AUTDMATIZADA CDM
EDSFATIEACÂD, ACDMPANNA PES REGULAMEIS DE PLASTICD, GARANTIA
12 MESES.

UND ED 15 S5

2.
ARMARIO AÇO -~ FECHADO COM DUAS PORTAS, DIMENSOESI 1,9OM X DBO
M X O,4OM, ACABAMENTO COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E
FOSFA`I`|ZANTE, PINTURA ELETROS'I`A`I'ICA EPORI, U5 PRATELEIRAS,
GARANTIA 12 MESES.

UND 50 ' O2 52

\.l-LI-l.|l-|.I.Il|lP-I.||II'|'I'I'I'l I -aí I$I'I_IH`I .
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3.

CADEIRA DE ESCRITORIO INTERLOCUTOR EMPÍLHAVEL - COM APOIO DE
BRAÇOS, INTERLOCUTOR, EMPILHAVEL E COM REVESTIMENTO EM COURO
PU, COM BASE E PÉS FIXOS; ESTRUTURA EM TUBOS DE METAL COM
ACABAMENTO CROMADO; APOIO DE BRAÇOS COM REVESTIMENTO EM
COURO PU; ALTURA DO ENCOSTO AO PISO: BDCM; ALTURA DO ASSENTO
AO PISO: ATSCM; ALTURA DO BRAÇO AO PISO: ESCM; ALTURA DO
ENCOSTO: STYCIVI; LARGURA DO ENCOSTO: ASCM; PROFUNOIDADE DO
ASSENTO: -'-TOCM; LARGURA DO ASSENTO: AEICM; COM SUPORTE DE PESO
ATE 12O KO. MODELOS DE REFERENCIA: Ii-CÉIO4, PEI:-1118 OU DE

AI.

J __ _gUALIDADESUPERIDI_=_‹_._____w_____ ,___M___A A
CADEIRA DE ESCRITDRID TIPD DIRETDR - GIRATDRIA, CDM SRACDS FIRDS E
REGULAGEM DE ALTURA, DEME PDSSUIR RASE GRATDRIA DE ALUMINID
CDM RDDTEIDS, ASSENTD E ENCDSTD EM ESPUMA INIETADA E REMESTIDD
EM PDLIESTER SDMM, DIMENSDES MINIMAS: ASSENTD: LAS R PSD;
ENCDSTDz LSD R AED; LARGURA DE SRAÇD A SRAÇD CDM AFASTADDRz
MIN/MAR SS/TD, PESD SUPDRTADD MINIMDz LSDRG. DESTE SER ENTREGUE
CDM TDDDS DS ACESSDRIDS NECESSARIDS PARA MDNTAGEM, E
MDNTADD PEIA CDNTRATADA ND LDCAL INDICADD PELD CDNTRA'I'ANTE.
GARANTIA S MESES. MDDELDS DE REFERENCIA: ST NEW SPACE :ID SR.
STBFD ZDB OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

UND

UND

I_I-Iilnl--I|I-IF_TI \;H 

S.

CADEIRA DE ESCRITDRID TIPD PRESIDENTE - GLRATDRIA, CDM ENCDSTD DE
CASECA, ERGDNDMICA, DEME PDSSUIR SASE GIRATDRIA DE ALUMINID
CDM RDDÍEIDS, DEME TER APDID DE CASECA CDM REGULAGEM DE
ALTURA, SPACDS PIRDS RD CDM REGULAGEM DE ALTURA, ASSENTD EM
ESPUMA INIETADA E REMESTIDD EM PDLIESTER SDM M, ENCDNSTD: TECIDD
TELA MESH (NET NTLDN), TELA DE ALTA RESISTÊNCIA E APDID LDMRAR
REG __\¿_E_L PARA FRENTE E __T_R_A_S E ESTDPADD, DSTLE PDSSUIR

UND

1D 1D 2D

D5 O-11 O9

O5

_ I I-

DE , D?

UIA* . . _ I
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MANIPULD CENTRAL, DIMENSDES MINIMASz LARGURA TDTAL C/ SRACDS I.:
D,SS; ENCDSTD: D,SD R D,SS IDLA) C/ APDIA CASECA ND MARIMD D,SS;
ASSENTD: D,S-AR D,SS ILRPI, PESD SUPDRTADD MINIMDI LSDRG. I:-IEEE SER
ENTREGUE CDM TDDDS DS ACESSDRIDS NECESSARIDS PARA MDNTAGEM,
E MDNTADD PELA CDNTRATADA ND LDCAL INDICADD PELD
CDNTRATANTE, GARANTIA S MESES. MDDELDS DE REPERENCIAI NEW
ERGDN, NEW TDRR, RDDES, DFEICE PREMIUM DU DE DUALIDADE
SUPE .
CAI:íE`i`EA DE ESCRITDRID TIPD SECRETARIA ~ GIRATDRIA, CDM SRACD PIRDS
E REGULAGEM DE ALTURA, ESTRUTURA EM METAL., ASSENTD CDM EDMM
A SDMM DE ESPESSURA DE ESPUMA, ENCDSTD EM ESTDFADD DE SDMM A
SDMM DE ESPUMA DU TELA EM MESFI, REMESTIMENTD EM PDLIURETAND,

_ DIMENSOES APROXIMADAS: ALT MINIMA ES,SCM, ALT MARIMA 9S,5CM X

RIOR _ _ _ __ __ ___ __ _

LARGURA 49,5CM X PROFUNDIDADE SSCIVI, PESO SLIPORTADOI 1OCIIIIG, PES UND
DE RDDIIIID, SASE INIETADA IRESINA TERMDPLASTICA), REGULAGEM DE
ALTURA DD ASSENTD CDM A CDLUNA A GAS. DEvE SER ENTREGUE CDM
TDDDS DS ACESSDRIDS NECESSARIDS PARA MDNTAGEM, E MDNTADD
PELA CDNTRATADA ND LDCAL INDICADD PELD CDNTRATANTE, GARANTIA
S MESES. MDDELDS DE REFERENCIA: DRFDRD, ISERRAND, STSFS LSD, PLUS

SU 1D EO

FLERFDRM DU DE DUALIDADE SUPERICR _ ___ , _ , _ _

`?.

8.

9.

ESCRIMARESHA / MÊITIPARA CDMPUTADDR ¬ DIMENSDES MDNTADDI
SSCM (L) R TACM (A) R SSCM (P), ESTRUTURA DD PRDDUTDz CDSTA E UND
FUNDO DE GAVETA HDF 2,8 MM E RESTANTE MDP ILS MM. COR: NOBRE.

,__MATERIALz MDP. GARANTIA_z_§_MESES, CDN_[_RA_DEFEITD L_"¿_E__FASRICACAD¿ _ _ _ _

ED EO

ESTANTE SISLIDTECA EM ACD - DUPLA FACE, D2 CDLUNAS LATERAIS DE
SUSTENTACAD, DIMENSDESz ALTURA :DD CM R LARGURA 102 CM R
PRDFUNDIDADE SS,S CM, CDM MARIACAD DE :I CM PARA MAIS DU PARA
MENDS, FACE SIMPLES, SASE INPERIDR FECHADA, ACASAMENTD CDM
TRATAMENTD ANTIFERRUGINDSD E PDSFATIRANTE, PINTURA
ELETRDSTATICA EPDR, DS PRAT__I_:_I._EIRAS. _

UND 25 25

._ I _.. _I

ESTANTE DI-: AED - DIMENSDES :DD R S2 R S2 CM (A R L R PI, FACE
SIMPLES, SASE INFERIDR FECHADA, ACASAMENTD CDM TRATAMENTD
ANTIFERRUGINDSD E FDSFATIRANTE, PINTURA ELETRDSTAIICA EPDR, DE
PRATELEIRAS, GARANT_I_A__LfI MESES. _ _ _____ _______ _

UND LIO 1D

I--I

1D.

11.

 ¿

12.

GAvETEFRD` - UDIANTE MDP, CDR ARGILA/SRANCA, DA GAMETAS,
MEDICDESI D,SS R D,SS R D,SSM IA R LR P) REUESTIDA EM AMSAS AS
FACES EM LAMINADD MELANINICD, CDM PURADDR EM PMC, CDM CI-IAME,
GARANTIA S MES_ES__ ___ ____ ___
MESA DE REUNIAD DvAL 1D LUGARES- SSMM, DIMENSDES APRDRIMADASz
SDD R SD R TACM, REI./ESTIMENTD EM LAMINADD MELAMINICD DE SAIRA
PRESSAD (SP) EM AMSAS AS FACES, TAMPD E PAINEL CENTRAL (SAIA) DE
:LSMM CDM FITA SDRDAS EM PMC, ESTRUTURA METALICA EM TUSD
SDRSD NA RASE E TUSD SDRSD DLIPLDS IIERTICAIS, PDNTEIRAS EM
PDLIPRDPILEND RESITADAS A_D TUSD, P1N_TL_J_R¿A EPDRI A PD_

UND

UND

10 10

S5'

-...I

D1 Dl

ETESA PARA ESCRITDRID -` NTATERIAL MDP, D2 GAMETAS, PE DE Ac;`D
CARSDND, REUESTIMENTD SP, CDR CINEA, DIMENSÕES; TA R LSD R ED Em
IA R LR P1, GARI_¶I_T_I_A 12 MES@_ _ __

UND

If I'__I II-Iii I

AS ' 15 SD
, I

il I-||_-' I;

ITEM

_ __ A LDT_E__¿II -`MATERIAL_PE`R`MANENTE IEDUIPAMENTDS ELÉTRICDS C_II¶_T_I_.._-«:_AçADI _ _

LIII I 2

IIíP¶ I I-À

DESCRIÇAD UND
SEDUC SEDUC ' SEAD TÚTÀL

ADSE FME

1.

_ -I I-H. Ei-1 ll-I-I-I|'I'I'I-ICDNDICIDNADDR DE AR TIPD SPLIT 1z.DDD STUS - INVERTER, CICLD
DUENTE/FRID, CLASSIFICACAD "A", DD INMETRD DU CDM A MESMA
EFICIENCIA ENERGÉTICA, CDMPRESSDR RDTATIMD CDM SAIRD NIUEL DE
RUIDD, CDNTRDLE REN_I_DTD SEM RD, CDM INSTAÉQAD CDMPLE_T¿A_ DE
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ESTADO DO CEARÁ HL, IA3)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NOVA
ACORDO COM O MANUAL DE GARANTIA, GARANTIA MÍNIMA DOS
APARELHOS: Dl (UM) ANO, VOLTAEEM EÊOV.

Lu

E fã"

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT 2fI.DDD BTUS ¬- INVERTER, CICLO
OUENTE/FRIO, CLASSIFICACAO "A", DO INMETRO OU COM A MESMA
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, COMPRESSOR ROTATIMO COM BAIRO NIMEL DE
RUIDO, CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INSTALACAO COMPLETA DE
ACORDO COM O MANUAL DE GARANTIA, GARANTIA MINIMA DOS
APARELHOS: Dl (UM} ANO, VOLTAGEM ÉÊDV. _

UND

CONDICIONADO DE AR TIPO SPLIT PISO TETO SISBUB BTUS SO FRIO 22Bv I
MONOFASICO COM CONTROLE REMOTO- CICLO: FRIOGAS REFRIGERANTE:
R-A1DP; TIPO DE TECNOLOGIA: CONMENCIONAL; *IIOLTAGEM (M): BBB; I
FREOUENCIA (Hz): BD, FASE: MDNDFASICO, CLASSIFICACAO INMETRO: B,
COR DA EVAPORADORA: BRANCO; CAPACIDADE DE REFRIGERACAO UND
(BTU/I-I): SEDDD; CAPACIDADE DE REFRIGERACAO (EW/H): 1O,SS,
TUBULACAO DA UNIDADE CCINDENSADORA: ALUMINIO; CDM INSTALAÇÃO
COMPLETA DE ACORDO COM O MANUAL DE GARANTIA, GARANTIA MINIMA
DDS APARELHOS: D1 ;W¿__AND._ _ ,

SD O1 S1

OB D1

SEDUC
ITEM DESCRIÇÃO UND SEAD

D?

_____ _ LOTE N-MATERIAL PERMANENTE IEDUIPAMENTDS ELETRTCDS DUTRDSI
TOTAL

EMBALADORA DE FILME PARA EMBALAGENS - COM BARRA DE CORTE 127 OU 22DV.
SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA OUEIMADURAS DO USUÁRIO, EM CONFORMIDADE
COM A NR 12, PROTEÇÃO SOBRECARGA NO FIO DE CORTE OU NA BARRA DE SOLDA,
EM CONFORMIDADE COM INMETRO. - TENSÃO IVI: 12?/220, ATENDENOO AOS
REOUISITOS DA NORMA NR12, COM BOBINAS DE ATE AB CM DE LARGURA, FIO DE
CORTE DE NIOUEL CROMO D,5lMM 6,42 MM, MESA DE 'TRABALHO MOVEL EM
ESTRURTURA DE AÇO INOX ABO ESCOVADO, COR PRATA, O SISTEMA DE CORTE
ATRAVES DA BARRA OE CORTE, TEMPERA"l`URA DA MESA IRC): ?S "' 125, GARANTIA
MINIMA DO PRODUDO DE TRES MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, MEDIDAS
MINIMAS DE II.1CM DE ALTURA, 53,5 CM DE LARGURA, EIÍLCM DE PROFUNDIDADE, E
CON' APROKIMADAMEN`TE`?I<1G.

________ H 4056

UND D1

Izll-Iii-|_I M I _
EI'BALANÇA DIGI'I'AL ATE ADRG - PL'-SO AFERIDO DE ALTA PRECISAO, COM BATERIA

INTERNA OLIE OFEREÇA A'I"E E HORAS DE AUTONOMIA DE FUNCIONAMENTO, FUNÇÃO
AUTO DESLIGA PARA ECONOMIEAR ENERGIA, PAINEL FRENTE E MERSO EM LED,
MEDIDAS DA BALANÇA: BB R BA R 11,SCM; MEDIDAS DA BANDEJA: SAS R PBCM;
PRECISÃO: :L/SDDD F.S.; ENTRADA AC 110/220 (BNOLT), LUZ DO PAINEL PERDE;
CAPACIDADE: ADRG COM ESCALA DE SG; ARMAEENAMENTO: ATE B PRECOS
UNITÁRIOS; ACUMULA DE OPERACAO: D - BB, FUNCAO AU.TO DESLIGA PARA
ECONOMIEAR ENERGIA; PAINEL DE ERIBICÃO: - DISPLAY DE PESO: S OIGITOS; -
DISPLAY PRECO UNITÁRIO: S T,“IIGIT_I:_.f_:¿S; - DISPLAY DE PRECO TOTAL: E DIGITOS.

UNID D2

O1

DE

BALANÇA DIGITAL ATE 1SOI<G - SUPER BATERIA, PLATAFORMA BIVOLT COM EIA`I'ERIA,
PE NIMELADOR, INICIO DE PESAGEM A PARTIR DE SDGR, PESAGEM MANIMA DE ATE
1SDEG, PAINEL TODO DIGITAL, DIMENSOES DA PLATAFORMA: BDCM LARGURA, ADCM
COMPRIMENTO, BCM ALTURA. ACOMPANHA CARREGADOR PARA A BATERIA INTERNA,
BATERIA DE LONGA DURAÇÃO. _ _ _

UND CI2

FRAGMENTADDRA :LSD FOLHAS - mv, AUTOMÁTICA, COM CAPACIDADE DE
FRAGMENTAR ALITDMATICAMENTE ATE 1SD FOLHAS, FRAGMENTAR ATE B PÁGINAS
ND COMPARTIMENTD MANUAL, DESTRUIR CLIPES E GRAMPOS PECIUBNOS FDIADOS
EM PAPEIS, TFIITURAR CARTOES MAISNETICDS, UM CESTO DE ARMAEENAMENTO COM
CAPACIDADE DE BB LITROS, ECONOMIA DE LISO DE ENERGIA, SILENCIOSA, COM NIVEL
DE RUIDD DE BDDB CDM GARAI¬~I_'_[_I_A__I;i=E 1 ANO CONTRA DEFEITOS DE FABRICACAD.

'I SELADOFLA A MÃCUO - MÍÊÍDUINA DE CAMARA, MODELO DE BANCADA PARA
EMDAIJAMENTO A VACUO COM UMA BARRA DE SELAGEM DE ASCM, COM UMA
SOLDA GROSSA DE ÍI.CM DE EKPESSURA. A AREA UTIL DA MAQUINA DEVE EOSSUIR

E H SBEM DE OISTANCIA DA BARRA ATE O FINAL DELA, CONSTRUIDA COM ACO INOX SDA, Á

UND D1 D1

U2

I
I - 

D2

UND D1 O1
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ELILLÂ

Zi Í_I_HF_ \IHlH|nlJ:I'IF I n 3 2

CDM TAMPA DE AERILIED, EDMEA DE MAEUD DE AD M /H, D PRDEESED DE
UTILIEAÇAD SEMI-AUTDMATIED CDM DAIIID EDNSUMD DE ENERGIA E DURAÇÃD DD
PRDCESSD DUE MARIA DE D A ED SEGUNDDS PDR EICLD, A EARRA DE SELAGEM DELIE
MEDIR ND MINIMD AADMM, D TAMANPID DA MADUINA ND MINIMD DE SLD N SAD R
ETDMM, A AREA UTIL DE ADD RATDMM E PESD APRDRIMADD DE ESEG. MDDELDS DE
REFERENCI SUPERIOR ___

_¬¬_

E.

n 

|_

HA: DE42D, TMÊÉID OU DE CLUALIDADE SIMILAR OU .
SELADORA DE PEDAL- EDCM, COM CAPACIDADE DE COLAGEM DE PLASTICOS ATE D,B
MM DE GRAMATURA, AREA DE SELAGEM DE DDD E E MM. VOLTAOEM EED V, PESO DE
APROXIMADAMENTE R,2I<ÍG, ESTRUTURA TUBULAR RETANGULAR DE 5D Ii ZDMM
LARGURA DE EIDDMM, ALTURA IDDDMM E EADMM DE PROFUNDIDADE.

u-vn I nn-1: _ I -E 3 |_¡_í

UND D1 D1

LI!!!

.IPI-IZIIIII I
I-__\ í 1%- I MuLDTE v - MATERIAL PERMANENTE (Ec1U|PAMENTI:_.I_:_=›_I_;LETR|L:DS ‹.:DzINN¿ “_ ___

` " T I A SEDUC SEDUCITEM DESCRIÇÃO UND afügfi I Frtiã : SEAD I TOTAL
í I'

I IIZH-IFI'II-\
J I-Li

1.

I ||"I-I-II-I ill-Izlll-IJ'

E-IEEEDDU RD INDUSTRIAL D2 TDRNEIRAS - CAPACIDADE DE SD LITRDS, AÇD
INDR, D|MENSDESz 135 P: SS 1-: SS (ALT R I.-ARG E PRDE), SISTEMA DE
REFRIGERAÇAD EIAUANEEADD, EIAIRD EDNSUMD DE ENERGIA, GAS
REFRIGERANTE EEDLDGIED RLSAA, TERMDSTATD REGULADDR DE
TEMPERATU RA, T E_N§_5D__:_;EDv. GARANT1A_:_Iw ESES. _

UND

2.

3.

I- A.

I
 l¡-|.||;lzl'¶

5.

EI.

EEÊEDDU RD INDUSTRIAL DE TDRNEIRAS - CAPACIDADE DE LDD LITRDS, AED
INDPI, DIMENSDES: 1:-ID :I TD E ES (ALT E :ARG R PRDP), SISTEMA DE
REPRIGERAÇAD E-IALANc:EADD, EADID GDNSUMD DE ENERGIA, GAS
REPRIGERANTE EEDLDGIED R1SAA, TERMDSTATD REGULADDR DE
TEMPERATURA, TENSAD: EEDLI, GARANTIA 12 MESES.

UND

ILD 1D

I II.¡_|-í L-I í

15 15

llI'FI'I1- H-IIIIIIZH H-II-I-III I-I-I-l'_'I"|-Il

FOGÃO TIPO INDUSTRIAL- DE BOCAS. EM AÇO GALVANIZADO, GAMBIARRA
E ADAPTADORES EM ALUMINIO FUNDIDO, REGISTRO EM METAL
CROMADO. PINTURA ELETROTASTICA A PO RESISTENTE A ALTA
TEMPERATURA. DIMEN5-OE5 APROIIÍIMADAE 1D8D E 15`?D X SDDMM,

UND

GARANTIA DE 12 MESES. mm _
FREEZER HDRIEDNTAL - CAPACIDADE APRDNIMADA 51S LITRDS, :DM
INTERIDR SEM DISTRIEUIDD. PUNEIDNA EDMD PREEEER DU
REPRIGERADDR CDM CDNTRDLE DE TEMPERATURA AIUSTAMEL ND PAINEL
PRDNTAL. RASE DDM A RDDINNAS E UM SISTEMA DE ESCDAMENTD DE
AGUA SIMPLES, EDNSUMD (Rwfl) 7D.A1; CAPACIDADE (UTRDS) S19; N' DE
PDRTAS: E; TENSAD/VDLTAGEM EEDII; ALTURA SE,DD EM; LARGURA 1,4?
M ETSDD EM _

UND

15 15

'FD 7D

Iifi I'F_

í?
ÍÃY I; PRD|==UND|DAD______ . __ P

GELAGUA EIEEIEDDURD DE EDLUNA - ED EDPDS DE AGUA GELADA PDR
NDRA. EDM TEMPERATURA DE A" A 1A'E, AJUSTE DE TEMPERATURA
(EDTAD 'TERMDSTATD ERTERND1, SERPENTINA ERTERNA, FAEILITANDD A
LIMPEZA DA CURA, GABINETE EM CHAPA DE AED EAREDND PINTADD DU
AÇD IND:-I DUE GARANTEM MAIDR DURAEILIDADE, SEPARADDR EPIEIENTE:
AGUA NATURAL E GELADA NAD SE MISTURAM, PINGADEIRA REMDWEI.
DUE PAEILITA A LIMPEEA E PERMITE ENENER GARRAFAS, SISTEMA DE
REPRIGERAÇAD A GAS EEDLDGIED DUE NAD AGRIDE D MEID AMEIENTE,
GELA ATE SE LITRDS DE AGUA PDR DIA MATERIAIS E SERLIIÇDS DE

UND 1D 1D

I

n.INSTALAQAD. DARANTIA_¡T_¿MESES. _ _ i_
LIDUIDIFIEADDR INDUSTRIAL E LITRDS - INDR, IDEAL PARA D USD
DDMESTED E EDMEREIAL, RASE EM PIASTIIED ASE, E D EDNIUNTD NELIEE
E MANCAL EM AÇD INDR. DIMENSÕES: EEIDMM E TEDMM x ESDMM
(LARGURA, ALTURA, PRDEUNDIDADE) PDTENEIA DD MDTDRz E/E cv;
E.DNSUMD:D,STRw¿_I¡I_; RDTAÇDEEHSSDD RPM H

UND

I _ I í

15 15

T.

__ VOLTAGEM: 127W, ._ I . ; __ I
FROCEESADOR DE ALIMENTOS INDUSTRIAL INOX - COM CAPACIDADE DE
PRDDUÇAD MEDIA DE SSD RG/N. AEDMPANNANDD E DISEDS DE EDSMM, UND

_4__E DISI:DS1=A_TIADDRES(1_E S MM), S D¿_S_EDS DESEIA I E
D1 O1

I-LDDRES (S, S E E MM
PREEPETTURA NIUNIDIPAL DE NIDRADA NDLIA
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ESTADD DD CEARA FII..I.L“_z-
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDvA

IIE Up'ÊIR ¡I".5ID Êä

53°
ÊRFHIR

I __ liI'F\ hL__H\_-l|-I'I\ III I-I_HIl_InF n"I¡'.I'\íI-I IAIIII-I L DISCD RALADDR, CDM TAMPA REMDI/IIIEL, PRDDUTD 'IDTALMENTE EM
CDNFDRMIDADE CDM A NDRMA DE SEGURANÇA NR-LE, EDUIPADD CDM
UM MDTDR DE LLSCV, DUPLD SISTEMA DE SEGURANCA DE DESLIGAR A
MADUINA, EIDTAD RESET E CHAIIE LIGA E DESLIGA PRDTEGIDA CDNTRA
UMIDADE E SUJEIRA, DIAMETRDS DDS RDCAIS REDDNDD: AS MM
DSLDNGD: LES :II LED MM PRDDUCAD MEDIA ESD RG/I-I TENSAD
MDNDFASICA. Law DU 22Dv PDTÊNCIA I;-,SCM DIMENSDES S2 II ES :II S2
CM (A II Lx PI PESD LIDUIDD 23,5 RG GARANTIA DE ND MINIMD E MESES.
PRDDUTD EM CDNFDRMIDADE CI§_I_IyI___D_INMETRD. _

R.

REFRIGERADDR DUPLEX ¬ DE PDRTAS, FRDST FREE, CDR RRANCA,
CAPACIDADE APRDRIMADA DE STD LITRDS, TRES PATELEIRAS EM LIIDRD
TEMPERADD, GAIIETAS PARA FRUTAS, LEGUMES, PDRTA LATAS, PDRTA
DIIDS, ALIMENTACAD EÃIDII, EFICIÊNCIA ENERGETICA "A", D|MENSDESz LES
II S2 II SEI CM (AR LI-I PI, GAR¿II._I_×_I_r_IA LE MESES. ______ __ ___

_ \_l-I_ ¬ 

UND 1D 1D

EI.

IIENTILADDR DE PAREDE ~ APARELFID DE LE? II/ EEDII, CDM SUPDRTE E
ACESSDRIDS PARA FIILACAD EM PAREDE, CDM GRADE PRDTETDRA DE
I-IELICES E PRESILNAS, CI-IALIE LIGA E DESLIGA E CDNTRDLE DE
IIELDCIDADE, MDDULD GIRATDRID, MDDELD ED CM, GRADE SDD MM,
HELICE SDSMM, TENSAD LT /SED IIDLTS, FREDLIENCIA SLIHE, PDTENCIA
LEDW, CDRRENTE A CDNSUMD IIMII D,SS, RDTAÇAD LALD, DSS: RELICE S
PAS INIETA EM PDLIPRDPII.END, CDNTRDLE DE IIELDCIDADE RDTATILID E

I GRADE ARAME, A5_A__NTIA :LE MESES. _ __

: ¬ ¬

UND BD ED D4 IDA

'_ _ _ LDTEIII-_I_¿_zI§_TERIALPERMANENTEIEDUIPAMENTDSINI1I_R_MATIc.A) __ _ __
G.. .

I I-

ITEM
-I _

1.

'I

DESCRIÇÃO UND 4D?›É FME
SEDUC SEDUC SEM: TDTAL

'I I I"I-Fr-I-IIH 'I-I I _CDMPUTADDR TIPD DESIITDP CDMPLETD (MDNITDR, CPU, TECLADD.
MDUSE, ESTASIIZIADDRI - PRDCESSADDR CDRETP IS, IND MINIMDI SEGNE,
CDM SISTEMA DPERACIDNAL WINDDWS DRIGINAL, MEMDRIA AGE DDR3
LSSSMI-IE ILR IIGSI, ND LTS SATA III TEDDRPM, PDRTA RI-AS, ENTRADA
HDMI, PDRTA USS :LD E SD, LIIDED INTEGRADD, SDM INTEGRADD, REDE
INTEGRADA LDILDD/LDDDMSPS IGIGARITI, FDNTE SSDW ATA, CDR DD
GAEIINETE PRETD. MDNITDR DE TAMANHD DD PAINEL: 1S,S" WIDESCREEN
(PAINEL LED), FULL I-ID, TECNDLDGIA DA TELA: LCD LED, RESDLUCAD
MA><IMAz LS-*SD II LDSD. TECUADD E MDUSE CDM FIDS, TECLAS MACIAS,
PAD RAD ASNT2. ESTA IA___§_DDvA, EIND¿.__r_

I-I-I¡|._-__ _ _ _

UND Í.-ID D5 25

I-I _ _ H-I _ PPI

2.

3.

A.

 HPIIfli\

_ ___ ____§ILIzADDR PD IÉNC___ ._
IMPRESSDRA MULTIFUNCIDNAL IATD DE TINTA CDLDRIDA CDM SISTEMA
EIULII: INE - RESDLUCAD MAIIIMA DE IMPRESSAD STSD R LA-AD DPI,
IIELDCIDADE DE IMPRESSAD SSPPM PRETD E LS PPM PRETD, CDNDLAD
USEI E WIRELESS, IMPRESSAD FRENTE, IMPRESSAD IIIA SMARTPNDNES E
TAELE_T__S_, I_MPRESSAD DIRETA MIA USS DU CA " .
IMPRESSDRA MULTIFUNCIDNAL LASER MDND - PRETD E EIRANCD,
FUNCDES: IMPRESSAD, CDPIA, SCANNER; TAMANI-ID IMPRESSAD: AA, ASM
CARTA, DFICID, ETC: IMPRESSAD FRENTE E LIERSD AUTDMATICA: EANDEIA
CAPACIDADE ESD FDLHAS; CICLD DE TRASALND MENSAL: SLLDDD ~ LDDDDD
PAGINAS, LIELDCIDADE IMPRESSAD: SSPPM; CDNECTMDADE ETIIERNET
LD/LDDILDDDTR, USE .ED E wIRI~:I.ESS; vDLTAGEMz .EEDIIL DIMENSDES
APRD>IIMADASz L I-I P S: A: AES II: SSS R ATE MM. MARCAS DE REFERENCIA:

' 'RIDR

RTAO SD ___ ___ _ ___

UND ED DI-I 24

UND D-'-'I D3 D7

LERM_ARII:, SRDTNER, EIIDCERA DU DE CIUALIDADE SUP_E .
MDNITDR - TAMANHD DD PAINEL: 1E,S" IAIIDESCREEN (PAINEL LEDI, FULL
ND, TECNDLDGIA DA TELA: LCD LED, RESDLUCAD MA>IIMAz LSED R LDSD.
FREDUENCIA NATNA DD PAINEL: SDNE, TIPD DE PAINEL: AN"II-REFLEIIND,
SUPORTE DE CORES: MAIOR D_LJE 1EI MILHOFS. CONECÍIIVIDADE: D1 HDMI
EDLLIGA. _ _ ___ __ _

UND ED DAI

I I
m-rl _-I Í _
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ITEM

- 1.
z 2.

3.

4.

___

_.|_;_¡.|

L____;___H._.' *_ _H¬ H*"¶¬

I- Il _ I hi-Ill-IH'. _ \_|I|H|IJIH|l|I'|'I'|.|'I'|_I'I'I-I-ILDTE vu - MATERIAL DE CDNSUMD ISUPRIMENTDS INFDRMATIC_AI_ _
DIIIÍÍI In; I

DESCRICAD UND
SEDUC SEDUC

ADEIÉ FME SEAD
TOTAL

H'
T _ I

*_- ' _ _' UNDCARTA _D_C SDDGEI _ 1D LD”
W UND E

__D SSD 2,5, MEMDRIA ~ _ _
I-ID EIITERND - PDRT_{¶IL_LTS USR ED E 5-.I.D__ _ ______ I" DE D?

'MDUSE DPTICD CDNEIEAD USE - SCRDLL MACID, DESIGN ERGDNDMICD,
RESDLUçADz SDS DPI, CDMPRIMENTD DD CARD LEM, SDTDES S (1 DE
ROLAGEM)

UND

TECLAEID CDNEILAD USEI - FDRMATD SLIM, TECLAS MACIAS E SILENCIDSAS,
TECLAS IMPFTESSAS A LASER, FIESISTENTE A AGUA. CDMPATAIEL CDM: UND
WINDDW5 5 EDDD, ME, :IP NT DU SLIPERIDRES, PADRAD ARNT2. .

DE__., ,

ED ED AD

ED 2D :ID

H'

_

I _-I ri I-lnl 'I-11:-I IH|'I-'-'If- -I-F'||||-FI-II_I\ LI

5.

IE.

 -_I_f

ESTASÍLIDADDR - ESPECIFICACDES: PDTÊNCIA SIIDI/A, EWDLT,
TRANSFDRMA :EDS EM LLSII, I/DLTAGEM: LLSII, CDR: PRETD, MATERIAL:
PLASTICD, TDMADAS: ACIMA DE A TDMADAS ND PADRAD NSR LALSS,
BOTÃO LIGA/DESLIG _

UND ED D5 SS

L _ I I-
I_ ___ " ATEMPDRIEADD.

MDDULD ISDLADDR ESTAEILIEADD - TRANSFDRMA LEDS EM LLSW,
CDNECTA A DUALDUER TDMADA, SEM ATERRAMENTD; PDTENCIA
NDMINAL IMA/WI SDD/SDD, SNDLT, TENSAD NDMINAL DE ENTRADA IMP-I
115-LET/SED, TENSAD NDMINAL DE SAIDA III'-'I LL5, CDRRENTE DE PUGA
(MA) -:D,2S, MICRDPRDCESSADD SIM, TIPD DE ACIDNAMENTD RELE,
PRDTECAD CDNTRA SDSRECARGA E S¿J_RTDS DE CDF-IREI~_I_T_'__E. ___

' UND D5 D5ED 3D

T.

MICRDFDNE PRDFISSIDNAL CDM FID - CDRPD METALICD CDM PINTURA
DE ALTA RESISTÊNCIA, GLDED EM ACD CDM PINTURA DE ALTA
RESISTÊNCIA, CIIALIE DN-DFF ND CDRPD, CDNECTDR RLR S PINDS, SARA
SSD DRM RESPDSTA FREDUÉNCIA: SDIIE A LS ENE SENSIBILIDADE: L PII-IE: -
SSI:¿S_LI/PA IL,S Mv; PESD: PESD ESSG. _ _ _

UND

I-I HI

D3 DS D8

'I

ITEM

'FII1-Ifl-FH _ I

_

I __ 'I-I H-Hl.l-Lllil I-l.'|.I'

LOTE VIII MATERIAL PERMANENTE (EQUIPAMENTOS ELETRONICOS DIVERSOS) I-I

SEDUC LTDUCDESCRICAD UND __m_ FME _ TDTAL

1.

2.

CAIIIA ACÚSTICA ATNA + PASSIVA - RIT CDMPLETD CDNTENDD 2 CAI>IAS DE SDM 15
PDLEGADAS E TITANIUM DRIIIER, 1 ATIIIA E L PASSIVA TDTAL LEDDW SPL LLSDS L
MICRDFDNE SEM FID UI-IE INTEGRADD IILUETDDTI-I, LEITDR USS , SD E CDNTRDLE
REMDTD AMPUFICADDR DIGITAL SI-AMPLIFICADD RESPDSTA DE FREDUENCIA ASHZ A
EDIINE E ENTRADAS CANDN RLR EIALANCEADA 2 ENTRADAS PLD 1 ENTRADA RCA
ESTERED 1 SAIDA DE UNI-IA RCA ESTERED EFEITD ECHD INDICADDR DE DISTDRCAD
CLIP E INDICADDR MIC DN, CDNTRDLE DE VDLLIME MASTER, EDUALIEADDR 2
EIANDAS, CARD SPEARDN 5 METRDS, CARD DE ENERGIA, SILIDLT AUTDMATICD, ALCAS
LATERAL E RDDINI-IAS 2 PEDESTAIS ECLAPDWER. __ ___

UND D4

I
' _ I I. __ _

D-'1

CAMA AMPLIPICADA CDM PDTENCLA DE :Inn WATS, BATERIA
INTERNA RECARRECAVEL. TENSAD E VDLTADISM BT¬vDI.T.CDIvI
ACESSD A MÚSICAS PDR SMARTPNDNE ATRAIIES DA TECNDLDGIA GL'U'ETDDTIT.
MULMUNCIDNAL, PDSSUI ENTRADA PARA GUITARRA. IDICRDFDNTE, USB E

. TAMBÉM MICRD SD. _ __ _ _

3.

A.

5.

¶ICRD SYSTEM PDRTATIL - CDM REPRDDLICAD DE CD, CD-R/Rw E MPS, CDM
ENTRADA USS E ENTRADA AUIIILIAR DE AUDID ESTERED, DISPLAT DIGITAL, RADID FM
ESTIERED CDM SINTDNIA DIGITAL E FUNCDES PRDGRAM, REPEAT, RANDDM, FUNCDES
MDDD STANDST ANTENA TELESCDPICA, ALCA PARA TRANSPDRTE E FUNCIDNAMENTD
AC/DC. _ _ _

UND ED ED

__ I I-_

UND ED A ED

PRDJETDR TIPD TETD E MESA - FIESDLUÇDES SU PDRTADAS: LIGA / SVGA X SIDA / WXGA
/ W>IGA+ / SXGA / SAGA-I~, HDD ANSI LUMENS. EIVDLT, CDRES REAIS E 334 MAIS
DFIILIIAAITES; CDNECTE DIVEFISDS ECLUIPAMENTDS E GERE IMAGENS DE ALTA
CIUALIDADE ATRALIES DA CDNEIIAD HDMI; CDNECTIMIDADE SEM I-“ID A

ASLETS E SMARTPHDNES I_NS__T_._ALACAD FACIL; FLERILIEL _

UND 15 15

CDMPUTADDRE5. T______ ______ ; __ _~
Tv SMART LED SD" PDLEGADAS - RESDLUCAD -:III - SEAD x ELSD I-DI D FULL I-IDI, CDM UND AIIII
HDR, PRDCESSAD_DR__D__UAD-CDR_E,_¶|-FI, MIRA_CA_ST, GINGA, T__I¡¿ REMDTE API§~_,_I¿IDMI E _ _ __ _ :M

J - I
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use, com coNTRoLE REMDTD, coNvERsoR RARA Tv D1eiTAL lNTEoRADo, vvl-F1
|r¬1TEeRADo, TEcNoLoe|A DA TELA LED, FoR|v1ATD DA TELA RTANA, T|rv1ER DEF,
EsT¡-íREo, FUNÇAD sAR, s|sTErv1A DRERAETDNAL Linus, 2 Er-1“r'RAoAs usa (s.o E aa), 3
ENTRADA HDMI, TEIA com TArv1ANHo sa", coNEzüEs - s Er~lTRAoAs Horvii, 1
ENTRADA vioto EDMRDNENTE, 1 ENTRADA vlDEo co1v1RosTa, 1 ENTRADA DE
Abalo L/R, 1 SAIDA DE Auolo/vlDEo (D|a|TAtAUD1D - sRD||-1), 1 ENTRADA |r«lTERNET
LAR, 1 ENTRADA PARA sons DE ouvioo, , RDTERETA DE Abalo TDTAL (Rms) eo vv,
ENTRADA Auolo E vlDED, TA>=:A DE ATuAL|zAçÃa eo Hz, consuma ARRo><Rv1ADD DE
ENERGIA 1sa W, RRILHD ssa (CD/M2), srsTErv1A DE Tv NTsc RAL-rvi RAL-¬N |sDa-Ta,
D|MEN5üEs s/ aAsE {D<A>‹R) MRA 11115 R essa rt ass ciAss|E|cAçAo DE consumo
(sELo ENEE) A Esso sf aAsE (Ret 11,Ts TEnsAD/vDL.TAeErvi aivott, com eARANT|A
rv||N|1v1A DE 12 MEsEs. _ __ _ '|¡I-Iii

I
1

_¡__ 1usTTrtcAr1vA ao cnrrealo as jutoâmsnfro E sonivmçao ao toraz
justifica-se o critério de julganiento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viãvel, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do criteria de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de multas servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionãrias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais
vantajasos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido
pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem
como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes,
qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo a planejamento da
prestação do serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinanda os itens em LOTE UNICO poderá
gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em
menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitaç:Ís e Contratos", vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: L

)em geral, a economia de escala é instrumentaƒundamental para
diminuição de castas. Quanta maior a quantidade a ser negociada,
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menor o custo unltdrio, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque
ha' diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada na corrudrcioj".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão da objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. [Acúrdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 ~ TCU - Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acúrdão ni* 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracianamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica¬se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competência discricionário que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFEIIENCIAL DOS PREÇOS

1.0s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃD

1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e
exame correspondentes:
1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de Morada Nova/CE, na forma dos artigos 34 a 37
da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaizo relacionados [subitens retro mencionados), os quais serão
analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de va .

naeitrmção juniD1cA *
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agãncia, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs] cúpia(s]
do(s] CPP e RG ou Carteira de Habilitação do(s] sdciofsj da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresãrias e, no caso de sociedades por açizies, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
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junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado Ea sj

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

cópia[s] do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando aatividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇAO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNPjj.
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive contribuições sociaisj, com
base na Portaria Conjunta RPD/PGFN NP. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS] mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inatlimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo Vli~A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
DecretoALei nã 5.452, de 1P de maio de 1943, e considerando o disposto no art. SP da Lei në 12.440, de
7 de julho do 2011.

QUALIFICAÇÃO Economico-FINANCEIRA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio

social (2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de trés meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo S1, inciso i, da Lei 0.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
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empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconómicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;

4. No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o
balaiiço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta
Comercial, constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou
autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

5. Certidão de negativa de faléncia ou concordata/recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede_da pessoa juridica.

6. CERTIDAO SIIVIPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de eiiiissão não anterior a¡30 (triiita) dias da data da licitação.

7. CERTIDÃO ESPECIFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data
da licitação.

QUAi.ii¬¬icAçÃo riicNicA
1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação (ver especlficidade de cada lote).

Demais Documentos os i~iAeii.ii¬Aç.2io
1. Declaração de que, em cuiiiprimento ao estabelecido na Lei NE. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos do edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar coni a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NP. 0.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréiicias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2fl, da
Lei NE. 8.666/93).
3. Alvará de Funcionamento eiiiitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
4. Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de Empresas
Inidóneas e Suspensas (CEIS), podendo ser emitida via internet, iio site do portal do governo federal
(www.ooi*mmatram oLm@t.oasmäl-
5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Municipio de Morada Nova- CF. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens.
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados polo pregoeiro. Ê/
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6. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigãncias deste edital referentes á fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
B. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME ou EPP] que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de 05 [cinco] dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1E da Lei Complementar NE.
123/D6.
8.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei NE. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no prõprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatúrio da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar~se-á as penalidades previstas na legislação.

DA ASSINATURA DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL

1» O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora[s] desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data
da convocação expedida por esse õrgão, sob pena, de decalr do direito á contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3« O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará im o de licitar e
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contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
5. A Contratada, para fins de garantia de suas obrigações contratuais. referente ao objeto contratual, se
obriga a apresentar a contratante, em no máximo 10 [dez] dias após a assinatura do instrumento
contratual, no montante equivalente a 5% [cinco por cento) do valor do contrato, com validade até 31 de
dezembro de 2020.
6. A garantia das obrigações contratuais poderá ser apresentada nas modalidades abaixo relacionadas:
a] Caução em dinheiro [C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
h) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

nas Atrsiutçüss s DA Flscauzaçao no coxrnaro
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lê e 2 2, inciso il da Lei ng 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29, da Lei
nê8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro prõprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redlbitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotará em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OEIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO

1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive qu prorrogações, alterações e
resclsões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contrata os serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
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2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Conipra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) nos locais determinados pelas secretarias requisitantes do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 15 (quinze) dias corridos, , apús o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ás 13h [horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade[s) gestora[s) do Municipio de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidade[s) gestora[s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado apús o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4.1. O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipútese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apús a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados; Q/
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
B. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislaçao vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
10. A Coiitratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no paganiento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "prá-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conforinidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de U1 [um] ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
1.5. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
liistituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02
[duas) casas decimais.
17. Caso a CDNTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na B.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justlficará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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. . .. , 'Es . _ .full6. Determinar o horário da realizaçao da entrega dos produtos podendo ser variável em cfiltlaklotlal e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
B. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nfi 8.666/93.

oAs oeRluA‹;õ1-is DA CONTRATADA

1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Provideiiciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante:
4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
ein desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
B - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
1D - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo iniediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - Todos os equipamentos serão montados e entregues sem nenhum custo pela contratada, inclusive
aparelhos de ar condicionado. Q/
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12 - Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no mínimo O1 (um) ano
contados a partir da data da entrega.

DAS INFRAÇOE5 E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

I- Foijá-r-a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivaclas ou
não.

O H ` " `svsN'rosz _ _ _ sANço__m que ssaaogrincaoasz
1. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
[uin) ano. Acúrdão TCU/PL nf* 3074/2011.

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.

I- Iii- Izflí

2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 4
[quatro] meses.

 UH% I-|-

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação. _ Á _

3. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.
V- Aprdsentar proposta comercial em desacordo com o

Í Edital, ocasionando a frustação do certame em
j_i¡I_g_i_l_quer sentido¿ __ _ _

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

I

í í-I I _'- _'I'r

5. Inipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.

lj Vl- Apresentar documentação falsa durante a lícitaçã
ou contratação.

_ I-I _ I I-I_

Vil- Não manter as condições hal:Iilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência ria ata de registro
de preços. _ _ _ _

.Q-.

a. Impedimentode licitar pelo p-erlodo de no mínimo 5
(cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Fedgfal para apqrações de sanções de ordem papai. j

B. impedimento de licitar pelo periodo de, no miiiimo, 6
(seis) meses.

Vill- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do cont_i:ato/nota de empenho. _ _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

ls. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial

I¡I;'|"I'PI

do objeto. E _ _
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X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

¡.|__ | I ¡__ ¡-

16. Advertência;
1?. Impedimento de licitar pelo pei'lodo de, no mínimo,
1 (um) ano.
1a. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento) do valor
do ço_i_itr.aHto[_ncEa de empenho. t

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

le. Advertência
ls. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não I
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. Á L

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipaineiito [s) quando previsto no
edital e termo de referência.

"I _I¡l_e atrast_i_,_aplicada sobre o valor do equipamento.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 (seis) meses. I
23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

.I.IJI_'I.I¬.|-I |.|.IzI-I_| I | ,__¿ ¡

XIV- Comportar-se de modo inidórieo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
deinonstraiido ofensa ao ordenamento Juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, á Adininistração e
ã sociedade.

21. Multa de, no infnimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
2 (dois) anos.
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I IPI I _ I I-H--:_

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

21'. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
za. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Es. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacíonal e adininistrativo do gerenciamento

__contratual.

I

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo período
de, no mínimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

_  H1 I j.

XIX- inexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/2002.

 'Wí

28. linpedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

29. Impedimento de Licitar coni o município de Morada
Nova por, no mínimo, 1[um) ano.

32. impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de, no mínimo, 20% [vinte por cento) sobre o Í
valor do contrato/nota¬d_e__empenho ou valor da parcela.

RX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

3-:Llmpedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, no míninio, 10% (dez por cento) sobre o

-~ -- ,ago lie Ii¿›¿,
ã=×",_.,¬, NP tg,

,sie
%fõflg HINP

valor correspondente a parte não executada.
H I I 
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XXI- Denegrlr ou caluniar equipes tecnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34-. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 [cinco]
ano.

J Z I.|_l

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. ¬
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
i_l_lc'itos praticados_. _ '__

35. Declaração de inldoneidade

36. Declaração de inidoneidade

J-Il

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administra tivo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

|_Ç I Z Z H

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realiaação de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

-I _ I.: l_\ ¬'|. l¬
.Fas. Multa de até 20% do faturamento bruto do ultimo

exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

\_I-II ¬-F1-Jílil-I I-I-Il il-I.'II I -zíl .'-

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exerclciu anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econümlco-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

i I_I-I 'll-I-I
|1¡1¡,¡.¡,¡¡¡¿¡¡›¡ ¡_¡_¡_¡¡_¡_¡¡¡_¡ 

"' 2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dee por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
tambf:-m ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 751 da Lei nã 10.250/2002.
-fl. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalisada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exarcer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sançãoäila autoridade superior.
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6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

na aasclsão couriuirozit
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § lã do art. 79 da Lei
8.666/93; cj judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação à Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação à
Administração;
I] Cl desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] D cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprãâtas desmobilizações e
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mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei:
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA CDHRUPÇAÚ

1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[I] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes. previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada eäâáticas corruptas,
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fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORO

Pica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA. Estado do Cearã, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por ma\is priviÍegiado que seja.

1 I
_ -1'_- ii» l .

i "* ,
Edilson .= fi e Dliveira

Secretário ú go Básica

J
PREFEITURA MUNI _- Al.. DE MORADA NOVA

 uréIio Lopes
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA VA
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MINUTA os coNTRaTo
CONTRATO Nã._í__

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL os MCRADA Nova, .frraavás na
SECRETARIA os E oo otrrno
Lâoo A EMPRESA . Que assim
PARA o FIM que A secura pacLARAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atravês da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã __ , neste ato representado pelo [al Secretário(a) de

,, Sr.(a] __ _ , portador[a) do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ______ , com sede á inscrita
no CNP] sob o nã. _ , representada por _ , portador[a] CPF nã.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã. ,em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - os FUNDAMENTAÇÃC LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17,/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiarla a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204/07, l.ei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.44-0 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- AQUISICAO DE MATERIAS PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE __ _ DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORADA Nova, DE ACORDO COM As ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDAIJES CCNSTANTES No TERMO
DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA 'rzacama - no vasco
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do(s] Lote[s) _ de R$ .. Í _ _ ], sujeito as incidências
tributárias normais e distribuidos da seguinte forma: [INSERIR P'LANll.HA].
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CLIIUSULA QUARTA - na nor:-Ição URCAMENTARIA **W““`
fl-.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: __ _ - _ _ _ ; elemento de
despesa: __ _, - _ _ _ ; com recursos diretamente arrecadados
ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2020.

CLÁUSULA QUINTA _ oa vIoãNcIA no CCNTRI-Iro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até - - ,. a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA sexta - nas IILTERI-Içóss s na Fiscatização no CUNTRATU
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§ lã e 2 ã, inciso Il da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e 2ã,
da Lei nã 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrêscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5' - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis. Q,

CLÁUSULA SÉTIMA - oa ENTREGA oo oeiaro, na FoRMA os PACAMENTU E oo Rsaouiuaaio Económico

7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da COI'~lTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu
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número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dades constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado dever.:-'i entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberã o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a) nos locais determinados pelas secretarias requisitantes do presente processo licitatõrio indicado
na Ordem de Compra;
b] No prazo de no máximo de 15 [quinze] dias corridos, , após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h às 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e note fiscal em nome do
da[s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidade[s] gestora[s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, e objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização eu o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente sera efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.-'-1~.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-ã apõs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção eu glosa ne pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se censtate que a Contratada: [7
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; __
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7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidá›ã'á”llitIfPifma
exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IOP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pro-rate temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo eu rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou de último
reajuste.
7.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.16. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até U2
fduasj casas decimais.
7.17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue e contrato sem
pleiteã-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
7.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido fer formulado depois de
extinto o contrato.

cniusuta orrzwa - nas sanções E lurxàçoss Aomimsrsarivas
8.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamente com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 179372011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração: Q/
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l~ Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

sauçoes que senão A¿'|.tcAoAsz I
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano. Acordão TCU/Pl.. nl?
aorizzoii.

I-

ll-¬Descumprir'prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 [quatro] meses.

nIfl'II'II I __ -

impedimento de licitar pelo periodo de, no
_ minimo, 6 [seis] meses.

fI_\ I I.. I I-I _ _

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.

-J

VI: Apresentar proposta- comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

I-I-I-I _- _-I I _

Vl» Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 [um] ano.

I Impedimento de licitar pelo período de nol
minimo 5 [cinco] anos.

Comunicar ao Ministério Público Estadual e ouj
1 Federal para apurações de sanções de ordem:

penah _
\-I-_ ______í

I _-I II_ _

Vil» Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato eu da vigéncia da ata de regisn-o de
preços.

Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 6 [seis] meses.

I'||'I_\ _-I I-I-_ _ I-__

Vlil- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

__|-|_-1 _ -I _-I _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

_ _ I'-I _ i-PH

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

valor do contratoƒnota de empenho.¬._ ...__ ...__ _... _

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.

Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, iimitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia podera ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto. __ ___ __ _
Advertência;
impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dee por cento] de

, valor de contrato/neta de empenho.
' '-IINIIII iii-|rI'_| I-1.1.1 __

F

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituído, limitada a 20 [vinte]

HlIúI|_ -'IIII-FH _-I _ I

I

dias. Apos o vigésimo dia pod rã ser _
II- III I.II. .JI-I'-I

I-_ I- _
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considerada inexecução total ou parciaI_do
objeto.

___ I._\ _-I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do [s] equipamento [s] quando previsto no edital e termo
de referência.

Adifertéiicia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.
Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

II-I *I-I 1

nlilll- Deixar ¬de entrega? documentação original exigida
' HEHIIE Edital  M_ü

___d_urantea licitação ou coníratação. _

_ _ AI

Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenhoƒvalor total
estimado para o item op lote. __

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e à
sociedade.

-I _ ' -I _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

I I 'H \_|--I I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e

_, adi11inistrativo_do gerenciamento congatual. __
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou

_ _ prevista em lei E no edital da presente licitação, em que não
_se comine outra penalidade. _ _

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contratoƒnota de empenho.

" I

Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Multa de, no minimo, 10% (dei: por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Est_adual. _ __ __

Impedimento de licitar com a P`l\/IMN pelo
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

I Lzl-'I _-I _'| l

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 0666/93 e Lei
1052072002.

Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um) ano.

_ _ __ I I

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.
I-I.--. _ _ 1 I

11 ¡

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 06.56/93 e
Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [den por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

PP-I

bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo

A XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro,
Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
periodo de S [cinco] ano. Q/

I-|- Iz-
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administrativo instaurado.

fã

_ _ _ |_\ I- I||_ I _ _ _

_ 1 ¬ - _Í_i_2_iL1l_l____ii:inieter fraude flsca no iecolhimento de quaisquer Declaraçãü deinidüneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Declflraçãü de Ínídüneídadë

XXIV-T`rustrar oiifraudar, medšnte ajuste, combinação oii É Multa de até 20% do faturamento bruto do
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de Últímfl Ei'iÚ1`CfCÍUPfliEl`ÍÚfflU dP¡fl5iHU1`P-ÇÊUÚU
procedimento licitatorio público. PTÚF'-”-'55Ú HÚWÍPIEUPÍÍVU-Publicação extraordinária da decisão

II-I-.IPI-I'I.'I_I-I -XI

condenatoria.
OXXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de Multa de até 20% do faturamento brut do

qualquer em -:le prazaaima-.ia iizioiúz-i-zz púiziiza. ülfiflw o=a1'Fíf=ifl anterior ao da instauração daprocesso administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
I I L-.II-I-I I-__ _

__ 'I I I _ H'

XXVI- Criar, de niodo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da 'instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos connz-itos celebrados último exercício anterior ao da instauraçã do*o
com a administração pública processo administrativo.

Publicação extraordinária da de saoci
condenatoria.

I; I-l_ 'I

8.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
8.3. Na hipotese da miilta atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorréncia de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para 'citar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 7P da Lei nã 10.250/2002. fü
8.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
8.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 0.784/1999.
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8.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
8.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compet.ente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
8.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
ctãusuta Nona - nas osrucâçoes no coutmvmnre
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRA'l`ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência.
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

cLÁusu1.a necnvm ‹ oaalcaçöes na courimranzi
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
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cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, ás suas expensas, todo n material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
10.11 ¬ Todos os equipamentos serão montados e entregues sem nenhum custo pela contratada,
inclusive aparelhos de ar condicionado.
10.12 - Toda a mercadoria entregue terá assistência têcnica e garantia de no minimo 01 [um] ano
contados a partir da data da entrega.

cLÁusULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA Faauns s na coaaueçâo
11.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer; dar; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a
execução do contrato. Q/
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
11.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
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envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
11.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á
licitação e ã execuçao do contrato.
11.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ctãusum nsclm sscuuna - na Rescisão
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nê 8.666/93, de 21/06/93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, tios casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
12.2.. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) CI atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação à
Administração;
fj D desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) D cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 87 da Lei nf 8.666, de 21 de junho de 1993;
li] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; M
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; `
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
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It) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e defêcmittatiä
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ni* 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordern escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) 8 descumprimento do disposto no inciso V do art. 37, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctãusutâ DÉCIMA 'rexcl-:ma - no roxo
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE._,de de 1.

CONTRA TANTE

M 

CON Tlføfil TADA

TESTEMUNHAS:

1. ig _í
CPF NA'

3- ...___ _i
CPF NP,
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DECLARAÇÃO os HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NP

A empresa inscrita no CNP] n.ê com sede
__ declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do Edital no que

' se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e económico-financeira, e que está
_ regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

_ , _de __ de 2U_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q
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ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO N.ê
i  

, de de 20_.
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DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

A empresa , inscrita no CNP] n.9
sede , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

A empresa CNP] n.9 com sede
_ a,_declara, em atendimento ao previsto no edital do

PREGAO ELETRONICO NF . que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, ,de de 2U_.

1

[assinatura e identificação do responsável pela empreãaj

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14- [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO N2

A empresa CNP] n.9 _ , , com sede
_ , Declaro [amos] para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar D9 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de de 2D_.

[Assinatura nome E Número da Carteira de Identidade do Declarante]

(Â
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